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1 INTRODUÇÃO

A Controladoria Interna foi instituída através da Lei Municipal nº 1.411/2011

tendo atuação prévia, concomitante e posterior aos atos administrativos, objetivando a

avaliação da ação governamental e da gestão fiscal dos administradores, por intermédio da

fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial dos órgãos e

entidades da administração pública, quanto a legalidade, a legitimidade, a economicidade,

aplicação das subvenções e renúncia de receitas.

Em consonância ao disposto no art. 74 da Carta Magna Federal, a

Controladoria Interna realiza ações de controle com o objetivo de avaliar o cumprimento das

metas previstas no Plano Plurianual e a execução dos Programas de Governo e dos

Orçamentos do Município.

Baseado na legislação pertinente foi prevista a Ação de Auditoria nº 001 no

PAAI/2021, conforme Decreto nº 1056/2021, com o objetivo de Avaliar a transparência na

gestão - instrumentos de planejamento de demonstrativos fiscais, execução orçamentária,

prestação de contas e outros.

1.1 DELIBERAÇÃO QUE ORIGINOU O TRABALHO

Cumprindo a determinação constante do PAAI/2021, Decreto nº 1056/2021, foi

emitido o Processo nº 8091/2021, com os documentos pertinentes para o início dos trabalhos

de auditoria. Neste processo foram estabelecidos os parâmetros de avaliação, utilizando como

referência, os parâmetros avaliativos desenvolvidos pelo Tribunal de Contas do Estado do

Espírito Santo (TCE-ES), bem como as exigências da Lei de Acesso a Informação n

12.527/2011 (PAI), da Lei de Responsabilidade Fiscal nº 101/2000 (LRF) e da Lei da

Transparência nº 131/2009.

1.2 VISÃO GERAL DO OBJETO
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A discussão sobre transparência e acesso a informação pública remete a tempos

antigos, foi a partir de pensadores clássicos como John Locke e Immanuel Kant que se

originou a noção liberal de que o Estado era um “mal necessário”, uma instituição que

necessitava ser controlada e vigiada pela sociedade.

A transparência constitui uma conversão fundamental no direito

Administrativo, cujo o princípio se impõe como um dos princípios gerais do direito, ao

oponente da tradição do segredo administrativo.

Na Constituição Federal de 1988 foi inscrita uma série de princípios e regras

predispostos a assegurar os direitos fundamentais dos cidadãos e os deveres de transparência

do Estado, estes decorrentes da própria noção do que seja “Estado Democrático de Direito”.

Daí o princípio da transparência estar, inicialmente, concretizado na Carta

Magna, através do art. 5º, incisos XXXIII, XXXIV e LXXII, que assegura, por exemplo, a

todos o direito de solicitar dos órgãos públicos informações de interesse particular ou coletivo

ou geral, in verbis:

“XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo
da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;
(...)
XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:
a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra
ilegalidade ou abuso de poder;
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e
esclarecimento de situações de interesse pessoal;
(...)
LXXII - conceder-se-á habeas data:
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante,
constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de
caráter público;
b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso,
judicial ou administrativo;”

O artigo 37 da Constituição Federal dispõe quanto à administração pública:

“Da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência” (BRASIL, 1988).
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Do princípio da publicidade pode-se extrair o direito do povo de conhecer os

atos praticados na Administração Pública, visando ao exercício do controle social, fator

essencial para um verdadeiro poder democrático (PLATT NETO et al., 2007).

Esclarece Pedro Lenza1, ao transcorrer sobre a publicidade dos atos do poder

público, que: “O princípio da publicidade é ínsito ao Estado democrático de direito e está

intimamente ligado à perspectiva de transparência, dever da Administração Pública, direito da

sociedade.”

Para que a sociedade possa de fato exercer o controle social e fiscalizar as

ações dos gestores públicos, mais do que a simples publicação das informações, é necessário

promover a transparência da gestão pública. O conceito de transparência é mais amplo do que

publicidade, pois uma informação pode ser pública, mas não relevante, confiável, tempestiva,

útil e compreensível (PLATT NETO; CRUZ; VIEIRA, 2006).

As acepções de transparência frequentemente se relacionam à noção de

accountability, palavra de origem inglesa que geralmente está ligada à obrigação dos

governantes de prestar contas de suas ações, responsabilização e sanções.

O termo abrange, assim, responsabilidade política; necessidade de prestação de

contas; mecanismos de controle e responsabilização; e transparência administrativa. Na

verdade, há três características essenciais para que a accountability esteja efetivamente

presente em uma sociedade: competição do sistema político; existência de mecanismos de

pesos e contrapesos em diferentes níveis de governo; e a transparência em todo o sistema.2

No mesmo diapasão a Lei de Responsabilidade Fiscal nº 101/2000, que

regulamentou o art. 163 da CF, está inserida no processo de mudança da gestão pública

brasileira e integra o processo de reforma do Estado como instrumento de desenvolvimento da

administração pública gerencial (SACRAMENTO; PINHO, 2007) e é o marco inicial da

gestão fiscal responsável na administração pública do Brasil (TOLENTINO et al., 2002). Esta

concretiza diretamente a transparência administrativa, pois estabelece os meios através dos

quais se pode assegurar a transparência da gestão fiscal, tais como o incentivo à participação

1 Direito Constitucional Esquematizado – 15 ed. rev., atual. e ampl. – São Paulo: Saraiva, 2011, pág 1163
2 LEDERMAN, D.; LOAYZA, N. V.; SOARES, R. R. Accountability and corruption: political institutions
matter. Economics & Politics, v. 17, n. 1, 2005.
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popular e realização de audiência públicas durante os processos de elaboração e discussão dos

planos, leis de diretrizes orçamentárias e orçamentos.

A LRF surge preceituando que a responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a

ação planejada e transparente em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar

o equilíbrio nas contas públicas.

A transparência passa, pois, a ser um dos princípios fundamentais da LRF para

o controle das despesas e do déficit público, já que adota medidas de transparência das contas

públicas na aplicação e divulgação dos resultados alcançados.

A Lei Fiscal se mantém sob quatro pilares, a saber: planejamento,

transparência, controle e a responsabilidade.

A disponibilidade das contas dos administradores durante todo o exercício é

um dos mecanismos adequados à garantia da transparência, cuja disposição legal é trazida no

art. 49 da LRF. No mesmo artigo encontra-se a emissão de relatórios periódicos de gestão

fiscal e de execução orçamentária, bem como o acesso público e a ampla divulgação.

Ademais, importa ressaltar que as informações devem ser fornecidas de modo que seja

inteligível a todo aquele que dela queira se utilizar.

A Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso a Informação - LAI) que regulamentou o

direito fundamental da informação estabelecido no art. 5º, XXXIII da CF, bem como a Lei

Complementar nº 131/2009 (Lei da Transparência) iniciaram um ciclo de mudanças na

relação Cidadão/Gestor Público, nas quais são reforçados os aspectos relacionados à busca de

uma gestão baseada em princípios de governança pública. Pois determinaram a divulgação

(ativa ou passiva), e não o sigilo, como norma geral para a informação pública, envolvendo o

fornecimento de dados em uma linguagem acessível e sem barreiras técnicas.3

A lei estabelece a obrigatoriedade dos órgãos e entidades públicas divulgarem,

independente de solicitação, informações de interesse geral ou coletivo, garantindo a

confidencialidade prevista no texto legal. A LAI determina que estejam acessíveis na

internet dados relacionados à estrutura, gastos, processos licitatórios e contratos, entre outros,

o que é denominado de transparência ativa.

3 BAIRRAL, M. A. da C.; SILVA, A. H. C. e; ALVES, F. J. dos S. Transparência no Setor Público: uma
Análise dos Relatórios de Gestão Anuais de Entidades Públicas Federais no Ano de 2010. Rev. Adm. Pública.
Rio de Janeiro 49(3): 643-675 maio/jun. 2015.
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A transparência é o melhor antídoto contra corrupção, dado que ela é mais um

mecanismo indutor de que os gestores públicos ajam com responsabilidade. Uma gestão

pública transparente permite à sociedade, com informações, colaborar no controle das ações

de seus governantes, com intuito de checar se os recursos públicos estão sendo usados como

deveriam.

A Lei de Acesso à Informação abrange toda a administração pública, ou seja,

todos os órgãos e entidades dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como todos os Tribunais de Contas e o

Ministério Público. Além da administração pública, a Lei abrange as entidades privadas sem

fins lucrativos que recebem recursos públicos.4

Suas principais abordagens são:

 A publicidade é a regra, e o sigilo, a exceção;

 A informação deve ser disponibilizada de forma ágil, transparente, clara e

de fácil compreensão;

 A divulgação de informações de interesse público independe de

solicitações;

 A gestão da informação deve ser transparente propiciando o amplo

acesso.

O Portal da Transparência consiste em um método de Transparência Ativa,

em que o órgão disponibiliza por iniciativa própria o maior número possível de informações

sobre sua gestão, isto é, as informações são divulgadas sem necessidade de requerimento

anterior pelo cidadão.

A noção de transparência ativa, compreendida como a publicação ou

divulgação das informações pela Administração Pública de forma espontânea, consagra a

accountability, embora mecanismos de responsabilização sejam também importantes.

4 Lei de Acesso a Informação nº 12.527/2011 (LAI).
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm. Acessado em 13/08/2020.
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Já a disponibilização de informações públicas em atendimento a demandas

específicas de uma pessoa física ou jurídica, quando este envia um pedido de acesso a

informação, seja por meio físico ou eletrônico, corresponde à Transparência Passiva.

Para assegurar o acesso às informações, o legislador, no artigo 9º da Lei

12.527/2011, definiu como dever do Estado a criação de serviço de informação ao cidadão,

conhecido como SIC, de forma a atender e orientar o público quanto ao acesso a informações;

informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades; protocolizar

documentos e requerimentos de acesso a informações.

O direito de acesso à informação permite que outros direitos fundamentais

sejam preservados, haja vista que o cidadão participa da vida política, controlando os gastos

públicos e verificando se os recursos estão sendo vertidos em favor da saúde, educação e

direitos sociais.

Ao ter acesso às informações e participar efetivamente da Administração

Pública, o cidadão se torna um importante instrumento na busca da gestão pública eficiente,

considerada como aquela que atende os anseios sociais.

1.3 OBJETIVOS E QUESTÕES DE AUDITORIA

Os exames foram efetuados de acordo com as Normas Brasileiras de Auditoria,

na forma regulada pelo Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, bem como em

conformidade com as disposições constitucionais e legais, tendo como escopo a verificação

documental e o portal da transparência dos seguintes pontos de auditoria, executadas no

período de 01/09/2021 à 18/10/2021:

 Aspectos Gerais:

 Informações Gerais

 Informações Individuais dos Órgãos

 Obras

 Requisitos funcionais

 Despesas:



16

CONTROLADORIA GERAL

 Empenhos

 Liquidação

 Pagamento

 Ordem cronológica

 Requisitos funcionais

 Gestão Fiscal

 Auditorias e Inspeções

 Legislação Orçamentária

 Prestação de Contas

 Relatórios da LRF

 Requisitos funcionais

 Licitações e Contratos

 Bens e Produtos Adquiridos

 Contratos Administrativos

 Licitações Concluídas

 Licitações em Andamento

 Requisitos funcionais

 Patrimônio

 Bens Imóveis

 Frota

 Outros Bens Móveis

 Pessoal

 Concursos Públicos

 Estrutura de Pessoal

 Folha de Pagamento

 Relação de Servidores

 Requisitos funcionais

 Receitas

 Receita Lançada

 Receita Arrecadada

 Requisitos funcionais

 Transferências
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 Transferências cedidas

 Transferências Recebidas

 Direito do Usuário

 Carta de Serviços

 Requisitos funcionais

1.4 METODOLOGIA UTILIZADA E LIMITAÇÕES

O cronograma proposto inicialmente foi o seguinte:

ENTREGA DESCRIÇÃO TÉRMINO
Planejamento Termo de não impedimento. Projeto de auditoria.

Matrizes de planejamento.
07/09/2021

Execução Papéis de trabalho com a análise efetuada. Matriz de
Achados.

20/10/2021

Relatório Relatório de Ação Monitoramento. 31/10/2021

As técnicas de auditoria empregadas foram: Avaliação do sistema de controles

internos, exame e comparação de livros e registros, exame documental, análise, entrevista e

indagação.

1.5 ROL DOS DEMAIS RESPONSÁVEIS

RESPONSÁVEIS CARGO/FUNÇÃO MATRICULA

Sebastião Luiz Siller Controlador Geral 051819

Edgar Miertschink Secretário de Administração 050013

Silvia Helena Ferreira de Freitas

Giordani

Secretária de Planejamento e

Projetos

052324

Valdecir Jacob Secretário de Fazenda 051979

Zilda Maria Krause Pellacani Secretária de Gabinete 050449
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Paulo Emilio Arnsholz Secretário de Obras e

Infraestrutura

051981

Rafaela Tesh Secretária de Agropecuária 052498

Lindomar Berger Secretário de Serviços Urbanos 055006

Cesar Geraldo Scalzer Secretário Jurídico 051976

Enoc Joaquim da Silva Secretária de Meio Ambiente 051977

Enoc Joaquim da Silva Secretário de Educação 051977

Jardell Rodrigues Miertschink Secretária de Turismo 051978

Jardell Rodrigues Miertschink Secretário de Esportes 051978

Adriano Haese Secretário de Interior 052122

Sanderleia Wruck Espindula Secretária de Transportes 052492

Nelcelina Espindula Secretária de Assistência Social 051980
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2 ITENS DE AUDITORIA

Os achados de auditoria serão apresentados abaixo, ressaltando que foram

encontradas situações que não eram objeto da análise em específico, porém ao serem

observadas foram alvo de questionamento por esta auditoria.

ASPECTOS GERAIS

2.1 INFORMAÇÕES GERAIS

2.1.1 Estrutura Organizacional

Item conforme. Lei 12.527/2011, art. 8º, § 1º, I.

Organograma retirado do Portal da Transparência

2.1.2 Regulamentação da Lei de Acesso de Informação

Item conforme. Lei 12.527/2011, art. 42.
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Decreto regulamentar da Lai retirado do Portal da Transparência.

2.1.3 Respostas a perguntas frequentes da sociedade

Item conforme. Lei nº 12.527/2011, art. 8º, § 1º, VI. Ressalta-se que no

relatório do TCE - ES de 2020 o item foi considerado ausente.

Tela retirada do Portal da Transparência
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2.2 INFORMAÇÕES INDIVIDUAIS DOS ÓRGÃOS

2.2.1 Competência:

Item a ser atualizado, conforme Lei 12.527/2011, art. 8º, § 1º, I.

Recomendação: as atribuições de cada secretaria foram abordadas de forma

sucinta, porém a lei nº 1.944/2017 nos traz as atribuições completas de cada secretaria,

poderia ser revisto a descrição conforme disposto em lei. Atualizar o Secretário de Interior.

2.2.2 Endereço

Item a ser atualizado, conforme Lei 12.527/2011, art. 8º, § 1º, I.

Recomendação: atualizar os endereços da Secretaria de Educação, da

Secretaria de Esportes, da Secretaria de Serviços Urbanos e Secretaria de Transportes.

2.2.3 Horário de atendimento

Conforme, Lei nº 12.527/2011, art. 8º, § 1º, I.

2.2.4 Nome do Órgão

Conforme, Lei nº 12.527/2011, art. 8º, § 1º, I.

2.2.5 Programas, Projetos e Ações

Disposição Legal: Lei 12.527/2011, art. 7º, VII, a e art. 8º, § 1º, V.

O item foi considerado pelo TCE-ES como atendimento parcial, pois só

fornecia nome e valor.

Recomendação: O critério a ser adotado é de divulgação de informações sobre

implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações do órgão, bem

como metas e indicadores propostos.
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Tela retirada do Portal da Transparência

2.2.6 Telefones:

Item não conforme. Disposição legal: Lei 12.527/2011, art. 8º, § 1º, I.

Os telefones 3263-4821 e 3263-4823 não pertencem mais a Secretaria de Ação

Social.

O telefone 3263-4864 não pertence mais a Secretaria de Cultura e Turismo.

A Secretaria de Educação tem outros telefones: 3263-4874, 3263-4871,

3263-4838 e 3263-4876.

O telefone 3263-4858 não pertence mais a Secretaria de Esportes.

O telefone 3263-4842 não pertence mais a Secretaria de Fazenda, seu telefone

atual é o 3263-4819.

O telefone 3263-4840 não pertence mais a Secretaria de Interior, seu telefone

atual é o 3263-4883.

O telefone 3263-4831 não pertence mais a Secretaria Jurídica.

Os telefones 3263-4859 e 3263-4839 não pertence mais a Secretaria de Obras.
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O telefone 3263-4811 não pertence mais a Secretaria de Planejamento e

Projetos, seu telefone atual é o 3263-4841.

Os telefones 3263-4860 e 3263-4861 não pertence mais a Secretaria de Saúde.

Porém tem outros telefones além do 3263-4862, que são: 3263-4817, 3263-4851 e 3263-4888.

O telefone 3263-4825 não pertence mais a Secretaria de Transportes, seu

telefone atual é o 3263-4877.

Recomendação: Atualizar a listagem de telefones.

Tela retirada do Portal da Transparência
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Tela retirada do Portal da Transparência

Tela retirada do Portal da Transparência
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Tela retirada do Portal da Transparência

Tela retirada do Portal da Transparência
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Tela retirada do Portal da Transparência

Tela retirada do Portal da Transparência
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Tela retirada do Portal da Transparência

Tela retirada do Portal da Transparência
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2.3 OBRAS

2.3.1 Data da Situação

Dentro de Despesas possui um link em despesas com obras para o geo-obras;

item conforme, Lei 12.527/2011, art. 8º, § 1º, I.

2.3.2 Data de Início

Dentro de Despesas possui um link em despesas com obras para o geo-obras;

item conforme, Lei 12.527/2011, art. 8º, § 1º, I.

2.3.3 Descrição da Obra

Dentro de Despesas possui um link em despesas com obras para o geo-obras;

item conforme, Lei 12.527/2011, art. 8º, § 1º, I.

2.3.4 Empresa Contratada

Dentro de Despesas possui um link em despesas com obras para o geo-obras;

item conforme, Lei 12.527/2011, art. 8º, § 1º, I.

2.3.5 Prazo de Conclusão

Dentro de Despesas possui um link em despesas com obras para o geo-obras;

item conforme, Lei 12.527/2011, art. 8º, § 1º, I.

2.3.6 Situação

Dentro de Despesas possui um link em despesas com obras para o geo-obras;

item conforme, Lei 12.527/2011, art. 8º, § 1º, I.



29

CONTROLADORIA GERAL

2.3.7 Valor do Contrato

Dentro de Despesas possui um link em despesas com obras para o geo-obras;

item conforme, Lei 12.527/2011, art. 8º, § 1º, I.

Tela retirada do Portal da Transparência

Recomendação: Verificar junto ao sistema do geo-obras sobre a atualização

dos dados lá constantes, conforme print abaixo.
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Acesso em 29/09/2021 ao sistema do geobras do TCE ES, município de Santa Maria de Jetibá.

REQUISITOS FUNCIONAIS

2.4 ACESSIBILIDADE

2.4.1 Alto Contraste

Conforme, Lei nº 12.527/2011, art. 8º, § 3º, VIII.
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Tela retirada do Portal da Transparência, selecionando o alto contraste.

2.4.2 Avaliador e simulador de acessibilidade em sítios (ASES - Governo Eletrônico)

Item conforme, a nota obtida 84,86% de acordo com print abaixo, o parâmetro

a ser alcançado está entre 80 a 100%; Lei 12.527/2011, art. 8º, § 3º, VIII.

Avaliação realizada no ASES do Portal da Transparência
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Avaliação realizada no ASES do Portal da Transparência

Avaliação realizada no ASES do Portal da Transparência
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2.5 APRESENTAÇÃO DE DADOS

2.5.1 Dados legíveis por máquina

Não testado por falta de capacidade técnica. O parâmetro a ser disponibilizado

é webservice, RDF, OWL ou outra ferramenta que permita a leitura automatizada dos dados,

sem precisar realizar o download. Contudo na avaliação realizada pelo TCE ES em 2020 foi

considerado que fora disponibilizado pelo menos os dados de despesas, receitas e servidores.

Tela retirada do Portal da Transparência

2.5.2 Download da Base de Dados

O item foi considerado ausente pela avaliação realizada pelo TCE-ES em 2020.

O critério estabelecido é de permitir realizar o download completo da base de dados,

conforme Lei 12.527/2011, art. 4º, IX, art. 7º, IV, art. 8º, § 3º, II.

2.5.3 Integridade

Legislação: Lei Federal nº 12.527/2011, art. 3º, VIII e art. 6º, II.
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O item foi considerado ausente na avaliação realizada pelo TCEES em 2020.

Assim, fora verificado por amostra os dados contemplados no painel de

controle da Corte de Contas x Portal da Transparência x Sistema contábil, conforme prints

abaixo.

Tela retirada do Painel de Controle do TCE ES

Tela retirada do Painel de Controle do TCE ES
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Tela retirada do Painel de Controle do TCE ES

Tela retirada do Sistema de Contabilidade
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Tela retirada do Painel de Controle do TCE ES

Tela retirada do Sistema de Contabilidade
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Tela retirada do Sistema de Contabilidade

Tela retirada do Painel de Controle do TCE ES

Como podemos notar com os prints acima, há uma divergência nos valores

constantes do painel de controle do TCE ES e o valor do sistema contábil (R$ 77.656.409,95 /

R$ 77.636.026,04) referente a despesa com pessoal até agosto de 2021.
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Tela retirada do Sistema de Contabilidade

Tela retirada do Painel de Controle do TCE ES
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Tela retirada do Sistema de Contabilidade

Tela retirada do Painel de Controle do TCE ES

Recomendação: Envio à Secretaria de Fazenda para manifestação. O

parâmetro da informação é que os dados informados no Portal da Transparência devem ser

idênticos aos valores disponibilizados ao TCEES (Cidades/Sigefes).
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DESPESAS

2.6 EMPENHOS

2.6.1 Ação

Conforme, Portaria Conjunta STN/SOF nº 06/2018, Parte I, Portaria STN

163/2001, art. 3º, Decreto nº 10.540/2020, art. 8º, I, C.

2.6.2 Bem adquirido/Serviço prestado

Conforme, Decreto nº 10.540/2020, art. 8º, I, h e Lei Complementar nº

101/2000, art. 48-A, I.

2.6.3 Categoria econômica

Conforme, Decreto 10.540/2020, art. 8º, I, c e Lei Complementar 101/2000, art.

52, II, b.

2.6.4 CPF ou CNPJ do Beneficiário

Conforme, Decreto 10.540/2020, art. 8º, I, e e Lei Complementar 101/2000, art.

48-A, I.

2.6.5 Data do Empenho

Conforme, Lei nº 4.320/1964, art. 88.

2.6.6 Elemento de Despesa

Conforme, Decreto 10.540/2020, art. 8º, I, c e Lei Complementar 101/2000, art.

52, II, b.
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2.6.7 Fonte de Recursos

Conforme, Decreto 10.540/2020, art. 8º, I, c e Lei Complementar 101/2000, art.

52, II, b.

2.6.8 Função

Conforme, Decreto 10.540/2020, art. 8º, I, c e Lei Complementar 101/2000, art.

52, II, b.

2.6.9 GND

Conforme, Decreto 10.540/2020, art. 8º, I, c e Lei Complementar 101/2000, art.

52, II, b.

2.6.10 Modalidade de aplicação

Conforme, Decreto 10.540/2020, art. 8º, I, c e Lei Complementar 101/2000, art.

52, II, b.

2.6.11 Modalidade Licitatória

Conforme, Decreto 10.540/2020, art. 8º, I, g e Lei Complementar 101/2000, art.

48-A, I.

2.6.12 Nome do Beneficiário

Conforme, Decreto 10.540/2020, art. 8º, I, e e Lei Complementar 101/2000, art.

48-A, I.
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2.6.13 Número da Nota de Empenho

Conforme, Lei nº 4.320/1964, art. 61.

2.6.14 Processo

Conforme, Decreto 10.540/2020, art. 8º, I, b e Lei Complementar 101/2000, art.

48-A, I.

2.6.15 Programa

Conforme, Portaria Conjunta STN/SOF nº 6/2018, Portaria STN 163/2001, art.

3º.

2.6.16 Subfunção

Conforme, Decreto 10.540/2020, art. 8º, I, c e Lei Complementar 101/2000, art.

52, II, b.

2.6.17 Subtítulo

Conforme, Portaria Conjunta STN/SOF nº 6/2018, Parte I e Portaria STN

163/2001, art. 3º.

2.6.18 Unidade Gestora

Conforme. Portaria Conjunta STN/SOF nº 6/2018, Parte I e Portaria STN

163/2001, art. 3º, Decreto 10.540/2020, art. 8º, I, c.

2.6.19 Valor Empenhado

Conforme, Decreto 10.540/2020, art. 8º, I, a.
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Prints utilizados na análise:

Tela retirada do Portal da Transparência

Tela retirada do Portal da Transparência
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Tela retirada do Portal da Transparência

Tela retirada do Portal da Transparência
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2.7 LIQUIDAÇÃO

2.7.1 Ação

Conforme, Portaria Conjunta STN/SOF nº 6/2018, Parte I, Portaria STN

163/2001, art. 3º, Decreto nº 10540/2020, art. 8º, I, c.

2.7.2 Bem adquirido/Serviço prestado

Conforme, Decreto 10.540/2020, art. 8º, I, h e Lei Complementar 101/2000, art.

48-A, I.

2.7.3 Categoria Econômica

Conforme, Decreto 10.540/2020, art. 8º, I, c e Lei Complementar 101/2000, art.

52, II,b.

2.7.4 CPF ou CNPJ do Beneficiário

Conforme, Decreto 10.540/2020, art. 8º, I, e e Lei Complementar 101/2000, art.

48-A, I.

2.7.5 Data da Liquidação

Conforme, Lei 4.320/1964, art. 88.

2.7.6 Elemento de Despesa

Conforme, Decreto 10.540/2020, art. 8º, I, c e Lei Complementar 101/2000, art.

52, II,b.
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2.7.7 Fonte de Recursos

Conforme, Decreto 10.540/2020, art. 8º, I, c e Lei Complementar 101/2000, art.

52, II,b.

2.7.8 Função

Conforme, Decreto 10.540/2020, art. 8º, I, c e Lei Complementar 101/2000, art.

52, II,b.

2.7.9 GND

Conforme, Decreto 10.540/2020, art. 8º, I, c e Lei Complementar 101/2000, art.

52, II,b.

2.7.10 Modalidade de Aplicação

Conforme, Decreto 10.540/2020, art. 8º, I, c e Lei Complementar 101/2000, art.

52, II,b.

2.7.11 Modalidade Licitatório

Conforme, Decreto 10.540/2020, art. 8º, I, g e Lei Complementar 101/2000, art.

48-A, I.

2.7.12 Nome do Beneficiário

Conforme, Decreto 10.540/2020, art. 8º, I, e e Lei Complementar 101/2000, art.

48-A, I.
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2.7.13 Número da Nota de Empenho

Conforme, Lei 4.320/64, art. 61.

2.7.14 Número da Nota de Liquidação

Conforme, Lei 4.320/64, art. 63.

2.7.15 Processo

Conforme, Decreto 10.540/2020, art. 8º, I, b e Lei Complementar 101/2000, art.

48-A, I.

2.7.16 Programa

Conforme, Portaria Conjunta STN/SOF nº 6/2018, Parte I e Portaria STN

163/2001, art. 3º, Decreto 10540/2020, art. 8º, I, c.

2.7.17 Subfunção

Conforme, Decreto 10.540/2020, art. 8º, I, c e Lei Complementar 101/2000,

art.52, II, b.

2.7.18 Subtítulo

Conforme, Portaria Conjunta STN/SOF nº 6/2018, Parte I e Portaria STN

163/2001, art. 3º.

2.7.19 Unidade Gestora

Conforme, Portaria Conjunta STN/SOF nº 6/2018, Parte I e Portaria STN

163/2001, art. 3º e Decreto 10.540/2020, art. 8º, I, c.
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2.7.20 Valor Liquidado

Conforme, Decreto 10.540/2020, art. 8º, I, a.

Prints utilizados para análise anterior:

Tela retirada do Portal da Transparência

Tela retirada do Portal da Transparência
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Tela retirada do Portal da Transparência

Tela retirada do Portal da Transparência

2.8 ORDEM CRONOLÓGICA

2.8.1 Credor

Conforme, Lei 12.527/2011, art. 3º, I e Lei 8.666/1993, art. 5º.
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2.8.2 Fonte

Conforme, Lei 12.527/2011, art. 3º, I e Lei 8.666/1993, art. 5º.

2.8.3 Nota de Empenho

Conforme, Lei 12.527/2011, art. 3º, I e Lei 8.666/1993, art. 5º.

2.8.4 Nota de Liquidação

Conforme, Lei 12.527/2011, art. 3º, I e Lei 8.666/1993, art. 5º.

2.8.5 Ordem

Conforme, Lei 12.527/2011, art. 3º, I e Lei 8.666/1993, art. 5º.

2.8.6 Valor

Conforme, Lei 12.527/2011, art. 3º, I e Lei 8.666/1993, art. 5º.
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Tela retirada do Portal da Transparência

Tela retirada do Portal da Transparência



52

CONTROLADORIA GERAL

Tela retirada do Portal da Transparência

Tela retirada do Portal da Transparência
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Tela retirada do Portal da Transparência

2.9 PAGAMENTO

2.9.1 Ação

Conforme, Portaria Conjunta STN/SOF nº 6/2018, Parte I, Portaria STN

163/2001, art. 3º, Decreto 10540/2020, art. 8º, I, c.

2.9.2 Bem adquirido/Serviço prestado

Conforme, Decreto nº 10.540/2020, art. 8º, I, h e LC nº 101/2000, art. 48-A, I.

2.9.3 Categoria Econômica

Conforme, Decreto nº 10.540/2020, art. 8º, I, c e LC nº 101/2000, art. 52, II, b.

2.9.4 CPF ou CNPJ do beneficiário

Conforme, Decreto nº 10.540/2020, art. 8º, I, e e LC nº 101/2000, art. 48-A, I.
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2.9.5 Data do Pagamento

Conforme, Lei 4.320/1964, art. 88.

2.9.6 Elemento de Despesa

Conforme, Decreto nº 10.540/2020, art. 8º, I, c e LC nº 101/2000, art. 52, II, b.

2.9.7 Fonte de Recursos

Conforme, Decreto nº 10.540/2020, art. 8º, I, c e LC nº 101/2000, art. 52, II, b.

2.9.8 Função

Conforme, Decreto nº 10.540/2020, art. 8º, I, c e LC nº 101/2000, art. 52, II, b.

2.9.9 GND

Conforme, Decreto nº 10.540/2020, art. 8º, I, c e LC nº 101/2000, art. 52, II, b.

2.9.10 Modalidade de Aplicação

Conforme, Decreto nº 10.540/2020, art. 8º, I, c e LC nº 101/2000, art. 52, II, b.

2.9.11 Modalidade Licitatória

Conforme, Decreto nº 10.540/2020, art. 8º, I, g e LC nº 101/2000, art. 48-A, I.

2.9.12 Nome do Beneficiário

Conforme, Decreto nº 10.540/2020, art. 8º, I, e e LC nº 101/2000, art. 48-A, I.
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2.9.13 Número da Nota de Empenho

Conforme, Lei 4.320/1964, art. 61.

2.9.14 Número da Nota de Liquidação

Conforme, Lei 4.320/1964, art. 63.

2.9.15 Número da Ordem Bancária

Conforme, Lei 4.320/1964, art. 64.

2.9.16 Processo

Conforme, Decreto nº 10.540/2020, art. 8º, I, b e LC nº 101/2000, art. 48-A, I.

2.9.17 Programa

Conforme, Decreto nº 10.540/2020, art. 8º, I, c, Portaria Conjunta STN/SOF nº

6/2018, Parte I e Portaria STN 163/2001, art.3º.

2.9.18 Subfunção

Conforme, Decreto nº 10.540/2020, art. 8º, I, c e LC nº 101/2000, art. 52, II, b.

2.9.19 Subtítulo

Conforme, Portaria Conjunta STN/SOF nº 6/2018, Parte I e Portaria STN

163/2001, art.3º.
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2.9.20 Unidade Gestora

Conforme, Decreto nº 10.540/2020, art. 8º, I, c e Portaria Conjunta STN/SOF

nº 6/2018, Parte I e Portaria STN 163/2011, art. 3º.

2.9.21 Valor Pago

Conforme, Decreto nº 10.540/2020, art. 8º, I, a.

Prints utilizados na análise:

Tela retirada do Portal da Transparência
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Tela retirada do Portal da Transparência

Tela retirada do Portal da Transparência
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Tela retirada do Portal da Transparência

Tela retirada do Portal da Transparência
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Tela retirada do Portal da Transparência

REQUISITOS FUNCIONAIS

2.10 APRESENTAÇÃO DE DADOS

2.12.1 Gravação de Relatórios

Conforme, Lei nº 12.527/2011, art. 8º, § 3º, II.

Tela retirada do Portal da Transparência
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Tela retirada do Portal da Transparência

2.11 BUSCA DOS DADOS

2.11.1 Delimitação Temporal

Conforme, Lei 12.527/2011, art. 8º, § 3º,I.

Tela retirada do Portal da Transparência
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2.11.2 Ferramenta de pesquisa

Conforme, Lei nº 12.527/2011, art. 8º, § 3º, I.

Tela retirada do Portal da Transparência

Tela retirada do Portal da Transparência
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Tela retirada do Portal da Transparência

2.12 VARIAÇÃO DOS DADOS NO TEMPO

2.12.1 Frequência (Ordem Cronológica)

Lei 12.527/2011, art. 3º, I e Lei 8.666/1993, art. 5º.

Tela retirada do Portal da Transparência
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Tela retirada do Portal da Transparência

Tela retirada do Portal da Transparência
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Tela retirada do Portal da Transparência

Tela retirada do Portal da Transparência

Nova verificação em 04/10/2021:
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Tela retirada do Portal da Transparência

Tela retirada do Sistema de Contabilidade

Portanto a atualização não ocorreu no dia anterior ao da pesquisa.
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Tela retirada do Portal da Transparência

Tela retirada do Sistema de Contabilidade

Portanto a atualização não ocorreu no dia anterior ao da pesquisa.
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Tela retirada do Portal da Transparência

Tela retirada do Portal da Transparência

Portanto a atualização não ocorreu no dia anterior ao da pesquisa.
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Tela retirada do Sistema de Contabilidade

Tela retirada do Portal da Transparência
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Tela retirada do Portal da Transparência

Tela retirada do Portal da Transparência
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Tela retirada do Portal da Transparência

Tela retirada do Portal da Transparência
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Tela retirada do Portal da Transparência

Tela retirada do Portal da Transparência
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Tela retirada do Portal da Transparência

Tela retirada do Portal do Covid-19

As informações a priori se encontram desatualizadas.
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Tela retirada do Portal do Covid-19

Tela retirada do Portal do Covid-19
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Tela retirada do Portal do Covid-19

Tela retirada do Portal do Covid-19

luizfassarella

luizfassarella

luizfassarella

luizfassarella
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.

Recomendação: Envio aos setores responsáveis para adoção de providências

quanto à atualização das informações.
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2.12.2 Frequência de atualização (Empenho, Liquidação e Pagamento)

Decreto 10.540/2020, art. 2º, IX, Lei 12.527/2011, art. 7º, IV, art. 8º, § 3º, VI e

LC 101/2000, art. 48, II.

Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Sistema de Contabilidade.



77

CONTROLADORIA GERAL

Como podemos verificar os empenhos na contabilidade na mesma data do

portal 15/09 estão em atraso, onde no portal da transparência consta 10/09 e nesta foram

lançados na contabilidade os empenhos do dia 14/09.

Fato reavaliado conforme acima demonstrado em 04/10/2021.

Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Sistema de Contabilidade.
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Como podemos verificar as liquidações na contabilidade na mesma data do

portal 15/09 estão em atraso, onde no portal da transparência consta 10/09 e nesta foram

lançados na contabilidade as liquidações do dia 15/09.

Fato reavaliado conforme acima demonstrado em 04/10/2021.

Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Sistema de Contabilidade.
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Como podemos verificar os pagamentos na contabilidade na mesma data do

portal 15/09 estão em atraso, onde no portal da transparência consta 13/09 e nesta foram

lançados na contabilidade os pagamentos do dia 15/09.

Fato reavaliado conforme acima demonstrado em 04/10/2021.

Recomendação: Apresentar dados atualizados até o dia anterior ao que está

sendo feita a pesquisa.

2.12.3 Série Histórica (Empenho, Liquidação e Pagamento)

Conforme, Lei nº 5.172/1966, art. 173, Lei nº 8.429/1992, art. 23 e Lei nº

9.873/1999, art. 1º.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.

2.12.4 Série Histórica (Ordem Cronológica)

Conforme, Lei nº 12.527/2011, art. 3º, I e Lei nº 8.666/1993, art. 5º.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

GESTÃO FISCAL

CONTEÚDO

2.13 AUDITORIAS E INSPEÇÕES

2.13.1 Auditorias e Inspeções do Controle Interno

Publicações incompletas de auditorias, monitoramentos e inspeções realizadas

conforme previsão no PAAI, conforme Lei Federal 12.527/2011, art. 7º, VII, b.

Recomendação: Inserir os documentos faltantes, com possibilidade de

download do relatório final das auditorias realizadas pelo controle interno. Caso nenhuma

auditoria tenha sido realizada, exibir declaração de que “não houve auditoria e inspeções no

último ano”.

2.14 LEGISLAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.14.1 Créditos Suplementares

Conforme, LC 101/2000, art. 48.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

2.14.2 Lei Orçamentária Anual

Conforme, LC 101/2000, art. 48.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

2.14.3 Leis de Diretrizes Orçamentários

Conforme, LC 101/2000, art. 48.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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2.14.4 Plano Plurianual

Conforme, LC 101/2000, art. 48.

Tela retirada do Portal da Transparência.

2.15 PRESTAÇÃO DE CONTAS

2.15.1 Parecer Prévio do Tribunal de Contas

Legislação: Lei 12.527/2011, art. 7º, VII, b e LC 101/2000, art. 48.

Recomendação: Fazer a publicação das informações faltantes na íntegra,

informando quando ainda não foi emitido o parecer prévio de determinado ano. Contudo, está

sendo publicado nesta aba “Parecer do Tribunal de Contas (Documentos) outros relatórios que

não dizem respeito ao julgamento de contas, para tanto recomenda-se que seja solicitado a

empresa E&L para que crie uma aba específica para este tipo de documento.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.

2.15.2 Prestação de Contas Anual

As PCAs do ano de 2020 estão de acordo com o exigido na legislação.
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As PCAs do ano de 2019 do Fundo Municipal de Saúde e o Instituto estão de

acordo com o exigido na legislação. As PCAs das contas de gestão e do governo, os arquivos

principais: Balanço Financeiro, Orçamentário, Patrimonial e a Demonstração das Variações

do Patrimônio estão em formato XML impossibilitando a leitura dos documentos.

As PCAs do ano de 2018 do Fundo Municipal de Saúde e o Instituto estão de

acordo com o exigido na legislação. As PCAs das contas de gestão e do governo, os arquivos

principais: Balanço Financeiro, Orçamentário, Patrimonial e a Demonstração das Variações

do Patrimônio estão em formato XML impossibilitando a leitura dos documentos.

As PCAs do ano de 2017 do Fundo Municipal de Saúde e o Instituto estão de

acordo com o exigido na legislação. As PCAs das contas de gestão e do governo, os arquivos

principais: Balanço Financeiro, Orçamentário, Patrimonial e a Demonstração das Variações

do Patrimônio estão em formato XML impossibilitando a leitura dos documentos.

As PCAs do ano de 2016 do Fundo Municipal de Saúde e o Instituto estão de

acordo com o exigido na legislação. As PCAs das contas de gestão e do governo, o arquivo

Balanço Financeiro está em formato XML impossibilitando a leitura dos documentos.

As PCAs do ano de 2015 do Fundo Municipal de Saúde e o Instituto estão de

acordo com o exigido na legislação. As PCAs das contas de gestão e do governo, o arquivo

Balanço Financeiro está em formato XML impossibilitando a leitura dos documentos.

2.15.3 Resultado do Julgamento pelo Poder Legislativo

As prestações de contas dos anos de 2008, 2009, 2010, 2011, 2013, 2014 e

2015 possuem o decreto legislativo.

As pretações de contas dos anos de 2012, 2016 e 2017 possuem o decreto

legislativo e o parecer prévio do tribunal de contas.

A prestação de contas do ano de 2018 possui o processo completo.

Recomenda-se ser retirado do portal da transparência o arquivo no qual informa que se

encontra aguardando a decisão do tribunal de contas, conforme print abaixo:
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Tela retirada do Portal da Transparência.

A prestação de contas no ano de 2019 ainda está em análise pelo TCE-ES,

sendo informado no portal da transparência.

A prestação de contas do ano de 2020 ainda está em análise, mas não há nada

publicado no portal da transparência, recomenda-se que seja providenciado.

2.16 RELATÓRIOS DA LRF

2.16.1 Relatório de Gestão Fiscal

Conforme, LC 101/2000, art. 48 e 54.

2.16.2 Relatório Resumido de Execução Orçamentária

Conforme, LC 101/2000, art. 48 e 52.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

REQUISITOS FUNCIONAIS

2.17 BUSCA DE DADOS

2.17.1 Pesquisa nas Leis Orçamentárias

Algumas leis não estão no formato pesquisável dentre elas: Lei nº 1616/2013,

2219/2019, 2216/2019, 1995/2017, 1975/2017, 1859/2016, 1761/2015, 1582/2013, 2400/2020,

2399/2020, 2388/2020, 2361/2020, 2360/2020, 2355/2020, 2341/2020, 2339/2020, 2332/2020,

2328/2020, 2217/2019, 1996/2017 e 1625/2013.

Recomendação: Permitir que o PPA, a LDO e LOA tenham seu conteúdo

pesquisável, evitando-se que seja publicado o texto da lei como imagem.

2.17.2 Pesquisa nos relatórios da LRF

O RREO do 1º bimestre de 2021 e o RGF do 2º semestre (Anexo I) de 2016

não está no formato pesquisável.

Recomendação: Permitir que o RGF e o RREO tenham seu conteúdo

pesquisável, evitando-se que seja publicado o texto do relatório como imagem.
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2.18 VARIAÇÃO DOS DADOS NO TEMPO

2.18.1 Atualização da LDO

Conforme, LC 101/2000, art. 48.

2.18.2 Atualização da LOA

Conforme, LC 101/2000, art. 48.

2.18.3 Atualização do PPA

Conforme, LC 101/2000, art. 48.

2.18.4 Atualização do RGF

As publicações do 1º e 2º semestre de 2013, 2º semestre de 2014, o período do

1º semestre de 2016 ao 1º semestre de 2019, o 2º semestre de 2018 e o 1º semestre de 2020

não foram publicados tempestivamente até 30 dias após o encerramento de cada semestre.

Contudo o RGF do ano de 2021 foram publicados tempestivamente.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

2.18.5 Atualização do RREO

Como pode ser verificado no print abaixo, nem todas as publicações do RREO

foram publicadas tempestivamente dentro dos 30 dias após o encerramento de cada bimestre.

Contudo os RREO do ano de 2021 foram publicados tempestivamente.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.

2.18.6 Série Histórica da Prestação de Contas

Item analisado acima.
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LICITAÇÕES E CONTRATOS

CONTEÚDO

2.19 BENS E PRODUTOS ADQUIRIDOS

Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Compra não discrimina os itens e as informações legais cabíveis.

Tela retirada do Portal da Transparência.

Compra não discrimina os itens e as informações legais cabíveis.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Compra não discrimina os itens e as informações legais cabíveis.

Tela retirada do Portal da Transparência.

Compra não discrimina os itens e as informações legais cabíveis.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Compra não discrimina os itens e as informações legais cabíveis.

Tela retirada do Portal da Transparência.

Compra não discrimina os itens e as informações legais cabíveis.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

A descrição do item precisa ser mais completa para não gerar dúvidas.

Tela retirada do Portal da Transparência.

A descrição do item precisa ser mais completa para não gerar dúvidas.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

A descrição do item precisa ser mais completa para não gerar dúvidas.

2.19.1 CNPJ do Fornecedor

Conforme, Lei 12.527/2011, art. 7º, VI, art. 8º, § 1º, IV e Lei 8.666/1993, art.

16.

2.19.2 Data de Aquisição

Conforme, Lei 12.527/2011, art. 7º, VI, art. 8º, § 1º, IV e e Lei 8.666/1993, art.

16.

2.19.3 Identificação do Bem Comprado

Várias aquisições não estão discriminado os itens comprados, o preço unitário

e a quantidade adquirida.
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Conforme, Lei 12.527/2011, art. 7º, VI, art. 8º, § 1º, IV e Lei 8.666/1993, art.

16.

Recomendação: Adequar as aquisições que não estão discriminando os itens

comprados.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

2.19.4 Nome do Fornecedor

Conforme, Lei 12.527/2011, art. 7º, VI, art. 8º, § 1º, IV e Lei 8.666/1993, art.

16.

2.19.5 Órgão Adquirente

Conforme, Lei 12.527/2011, art. 7º, VI, art. 8º, § 1º, IV e Lei 8.666/1993, art.

16.

2.19.6 Preço Unitário

Algumas aquisições não estão discriminado os itens comprados, o preço

unitário e a quantidade adquirida, Lei 12.527/2011, art. 7º, VI, art. 8º, § 1º, IV e Lei

8.666/1993, art. 16.

Recomendações: Adequar os preços das aquisições que não o contem.
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2.19.7 Quantidade Adquirida

Algumas aquisições não estão discriminado os itens comprados, o preço

unitário e a quantidade adquirida, Lei 12.527/2011, art. 7º, VI, art. 8º, § 1º, IV e Lei

8.666/1993, art. 16.

Recomendações: Adequar os preços das aquisições que não o contem.

2.19.8 Unidade de Medida

Como mencionado no item acima não está sendo especificado o item, Lei

12.527/2011, art. 7º, VI, art. 8º, § 1º, IV e Lei 8.666/1993, art. 16.

2.19.9 Valor Total da Operação

Conforme, Lei 12.527/2011, art. 7º, VI, art. 8º, § 1º, IV e Lei 8.666/1993, art.

16.

2.20 CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

2.20.1 CNPJ da Contratada

Conforme, Lei 12.527/2011, art. 7º, VI, art. 8º, § 1º, IV e Lei 8.666/1993, art.

61.

2.20.2 Data Inicial

Conforme, Lei 12.527/2011, art. 7º, VI, art. 8º, § 1º, IV e Lei 8.666/1993, art.

61.

2.20.3 Íntegra do Contrato

Conforme, Lei 12.527/2011, art. 7º, VI, art. 8º, § 1º, IV e Lei 8.666/1993, art.

61.

2.20.4 Nome da Contratada

Conforme, Lei 12.527/2011, art. 7º, VI, art. 8º, § 1º, IV e Lei 8.666/1993, art.

61.

luizfassarella
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2.20.5 Objeto

Conforme, Lei 12.527/2011, art. 7º, VI, art. 8º, § 1º, IV e Lei 8.666/1993, art.

61.

2.20.6 Órgão Contratante

Conforme, Lei 12.527/2011, art. 7º, VI, art. 8º, § 1º, IV e Lei 8.666/1993, art.

61.

2.20.7 Processo Licitatório Originário

Conforme, Lei 12.527/2011, art. 7º, VI, art. 8º, § 1º, IV e Lei 8.666/1993, art.

61.

2.20.8 Valor Contratado

Conforme, Lei 12.527/2011, art. 7º, VI, art. 8º, § 1º, IV e Lei 8.666/1993, art.

61.

2.20.9 Vigência do Contrato

Conforme, Lei 12.527/2011, art. 7º, VI, art. 8º, § 1º, IV e Lei 8.666/1993, art.

61.

2.21 LICITAÇÕES CONCLUÍDAS
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

2.21.1 Data de Abertura das Propostas

Conforme, Lei 10.520/2002, art. 4º , Lei 12.527/2011, art. 7º, VI, art. 8º, § 1º,

IV e Lei 8.666/1993, art. 21, § 1º e art. 3º, § 3.

2.21.2 Íntegra da Ata

Conforme de acordo com os prints abaixo, Lei 10.520/2002, art. 4º , Lei

12.527/2011, art. 7º, VI, art. 8º, § 1º, IV e Lei 8.666/1993, art. 21, § 1º e art. 3º, § 3.

Porém na avaliação realizada em 2020 pela Corte de Contas o item foi

considerado como ausente.



111

CONTROLADORIA GERAL

Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.

2.21.3 Íntegra do Edital

Conforme, Lei 10.520/2002, art. 4º , Lei 12.527/2011, art. 7º, VI, art. 8º, § 1º,

IV e Lei 8.666/1993, art. 21, § 1º e art. 3º, § 3.



114

CONTROLADORIA GERAL

Tela retirada do Portal da Transparência.

2.21.4 Licitante Vencedor

Conforme, Lei 10.520/2002, art. 4º , Lei 12.527/2011, art. 7º, VI, art. 8º, § 1º,

IV e Lei 8.666/1993, art. 21, § 1º e art. 3º, § 3.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

2.21.5 Licitantes Classificados

Conforme, Lei 10.520/2002, art. 4º , Lei 12.527/2011, art. 7º, VI, art. 8º, § 1º,

IV e Lei 8.666/1993, art. 21, § 1º e art. 3º, § 3.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

2.21.6 Licitantes Desclassificados

Conforme, Lei 10.520/2002, art. 4º , Lei 12.527/2011, art. 7º, VI, art. 8º, § 1º,

IV e Lei 8.666/1993, art. 21, § 1º e art. 3º, § 3.

Tela retirada do Portal da Transparência.

2.21.7 Modalidade Licitatória

Conforme, Lei 10.520/2002, art. 4º , Lei 12.527/2011, art. 7º, VI, art. 8º, § 1º,

IV e Lei 8.666/1993, art. 21, § 1º e art. 3º, § 3.

2.21.8 Motivos de Desclassificação

Conforme, Lei 10.520/2002, art. 4º , Lei 12.527/2011, art. 7º, VI, art. 8º, § 1º,

IV e Lei 8.666/1993, art. 21, § 1º e art. 3º, § 3.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.

2.21.9 Número do Processo ou do Edital

Conforme, Lei 10.520/2002, art. 4º , Lei 12.527/2011, art. 7º, VI, art. 8º, § 1º,

IV e Lei 8.666/1993, art. 21, § 1º e art. 3º, § 3.
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2.21.10 Objeto Licitado

Conforme, Lei 10.520/2002, art. 4º , Lei 12.527/2011, art. 7º, VI, art. 8º, § 1º,

IV e Lei 8.666/1993, art. 21, § 1º e art. 3º, § 3.

2.21.11 Órgão Licitante

Conforme, Lei 10.520/2002, art. 4º , Lei 12.527/2011, art. 7º, VI, art. 8º, § 1º,

IV e Lei 8.666/1993, art. 21, § 1º e art. 3º, § 3.

2.22 LICITAÇÕES EM ANDAMENTO

Tela retirada do Portal da Transparência.

2.22.1 Data de Abertura das Propostas

Conforme, Lei 10.520/2002, art. 4º, Lei 12.527/2011, art. 7º, VI, art. 8º, § 1º,

IV e Lei 8.666/1993, art. 21, § 1º e art. 3º, § 3.
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2.22.2 Íntegra do Edital

Conforme, Lei 10.520/2002, art. 4º, Lei 12.527/2011, art. 7º, VI, art. 8º, § 1º,

IV e Lei 8.666/1993, art. 21, § 1º e art. 3º, § 3.

2.22.3 Modalidade Licitatória

Conforme, Lei 10.520/2002, art. 4º, Lei 12.527/2011, art. 7º, VI, art. 8º, § 1º,

IV e Lei 8.666/1993, art. 21, § 1º e art. 3º, § 3.

2.22.4 Número do Processo ou do Edital

Conforme, Lei 10.520/2002, art. 4º, Lei 12.527/2011, art. 7º, VI, art. 8º, § 1º,

IV e Lei 8.666/1993, art. 21, § 1º e art. 3º, § 3.

2.22.5 Objeto Licitado

Conforme, Lei 10.520/2002, art. 4º, Lei 12.527/2011, art. 7º, VI, art. 8º, § 1º,

IV e Lei 8.666/1993, art. 21, § 1º e art. 3º, § 3.

2.22.6 Órgão Licitante

Conforme, Lei 10.520/2002, art. 4º, Lei 12.527/2011, art. 7º, VI, art. 8º, § 1º,

IV e Lei 8.666/1993, art. 21, § 1º e art. 3º, § 3.

REQUISITOS FUNCIONAIS

2.23 APRESENTAÇÃO DOS DADOS

2.23.1 Gravação de Relatórios de Licitações

Conforme, Lei 12.527/2011, art. 8º, § 3º, II.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

2.24 BUSCA DE DADOS

2.24.1 Ferramenta de Pesquisa de Licitações

Conforme prints abaixo o sistema permite mais de 2 pesquisas diferentes, entre

órgão, situação da licitação, por modalidade e por objeto, Lei nº 12.527/2011, art. 8º, § 3º, I.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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2.25 VARIAÇÃO DOS DADOS NO TEMPO

2.25.1 Atualização das Licitações

Conforme prints abaixo é apresentado dados de vários anos, contendo as

licitações recentes, Lei nº 12.527/2011, art. 7º, IV e art. 8º, § 3º, VI.

Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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PATRIMÔNIO

CONTEÚDO

2.26 BENS IMÓVEIS

Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Data da avaliação e valor avaliado não preenchidos.

Tela retirada do Portal da Transparência.

Data da avaliação e valor avaliado não preenchidos.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Data da avaliação e valor avaliado não preenchidos.

Tela retirada do Portal da Transparência.

Área total, data da avaliação e valor avaliado não preenchidos.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Área total, Data de avaliação, valor avaliado, localização e descrição não

preenchidos.

Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.

Data da avaliação e valor avaliado não preenchido.
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2.26.1 Área

Algumas publicações não constam o preenchimento do campo, Lei

12.527/2011, art. 7º, VI.

Recomendação: disponibilizar informação da área do bem imóvel, em metros

quadrados, hectares, ou outra unidade.

2.26.2 Data da Avaliação

Informação não está sendo disponibilizada. O item foi considerado ausente

também pela avaliação realizada pelo TCE-ES em 2020, Lei 12.527/2011, art. 7º, VI.

Recomendação: disponibilizar informação da data em que o valor de avaliação

foi aferido.

2.26.3 Descrição

Conforme apontamento acima, alguns bens imóveis a informação não está

sendo preenchida, Lei nº 12.527/2011, art. 7º, VI.

2.26.4 Destinação Atual

Conforme, Lei nº 12.527/2011, art. 7º, VI.

2.26.5 Identificação do Bem

Conforme relato acima, existem situações que o item não se encontra

devidamente preenchido, Lei 12.527/2011, art. 7º, VI.

Recomendação: Inserir código identificador do bem.
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2.26.6 Localização

Em algumas situações não está sendo inserida a informação referente ao

bem imóvel, Lei 12.527/2011, art. 7º, VI.

Recomendação: disponibilizar o endereço onde o bem situa.

2.26.7 Valor da Avaliação

Em várias situações o valor da avaliação não está sendo informado.

Inclusive o item foi considerado ausente na avaliação realizada pela Corte de Contas em

2020, Lei 12.527/2011, art. 7º, VI.

Recomendação: disponibilizar o valor da avaliação do bem imóvel.
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2.27 FROTA

Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

O item OFICINA continua aparecendo conforme relatório anterior.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme podemos observar nos prints acima, existem vários veículos que não

possuem informação de placa e cor. Além disso, os equipamentos motoniveladora,

escavadeira hidraulica, trator não possuem a informação de placa, sendo necessário verificar

se há dispensa de uso de placas para tais em virtude das normas do Contran, especialmente

para aqueles produzidos a partir de 2013.

É necessário a especificação do item “Outros Veículos Antigos” em uso pela

Secretaria de Turismo.

Recomenda-se que seja verificado se os equipamentos, principalmente os mais

antigos, conforme apresentação dos últimos prints, estão realmente em uso pelas secretarias,

como é o caso da motoniveladora de 1963, estando portanto com 58 anos de vida útil?
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Sistema de Contabilidade.

Como demonstra-se através dos dados acima, há equipamentos de 2020 e 2021

que não aparecem no Portal da Transparência.
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2.27.1 Ano de Fabricação

Conforme, Lei nº 12.527/2011, art. 7º, VI.

2.27.2 Cor

Conforme print abaixo alguns bens da frota não possui a informação de cor,

Lei nº 12.527/2011, art. 7º, VI.

Tela retirada do Portal da Transparência.

2.27.3 Destinação Atual

Observações feitas acima sobre tempo de uso dos equipamentos, Lei

12.527/2011, art. 7º, VI.

Recomendação: descrever a destinação do veículo. Se está em uso, por qual

secretaria está sendo usado, se está cedido, baixado etc.
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2.27.4 Indicador de Propriedade

Conforme, Lei nº 12.527/2011, art. 7º, VI.

2.27.5 Marca

Conforme, Lei nº 12.527/2011, art. 7º, VI.

2.27.6 Modelo

Conforme, Lei nº 12.527/2011, art. 7º, VI.

2.27.7 Placa do Veículo

Informações postadas acima, Lei 12.527/2011, art. 7º, VI.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Recomendação: avaliar a obrigatoriedade de placa pelos bens ora não

identificados com as mesmas.

2.28 OUTROS BENS MÓVEIS

2.28.1 Descrição do Bem

A aba descrição do bem não encontra-se preenchida na maioria dos casos,

Lei 12.527/2011, art. 7º, VI.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Recomendação: inserir a informação que permita entender o que é o bem

móvel.

2.28.2 Identificação do Bem

Conforme, Lei 12.527/2011, art. 7º, VI.

2.28.3 Órgão de Localização

Conforme, Lei 12.527/2011, art. 7º, VI.

2.28.4 Valor de Aquisição

Conforme, Lei 12.527/2011, art. 7º, VI.
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PESSOAL

CONTEÚDO

2.29 CONCURSOS PÚBLICOS

2.29.1 Concursos em Andamento

Conforme, Lei 12.527/2011, art. 7º, VI.

Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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2.29.2 Concursos Encerrados

Lei 12.527/2011, art. 7º, VI.

Tela retirada do Portal da Transparência.

Como pode ser verificado no print acima não há informação dos resultados do

concurso público, porém que constam em outra aba conforme print abaixo:

Tela retirada do Portal da Transparência.
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2.29.3 Nomeações e Convocações

Lei nº 12.527/2011, art. 7º, VI.

Tela retirada do Portal da Transparência.

2.30 ESTRUTURA DE PESSOAL

2.30.1 Lei de Criação

Na aba de Pessoal - Plano de Cargos e Salários não aparece a Lei de Criação

dos cargos.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.

2.30.2 Nome do Cargo ou Função

Há informação no Portal, contudo na avaliação realizada pela Corte de Contas

em 2020 o item foi considerado ausente, CF/88 art. 39, §6º e Lei 12.527/2011, art. 3º, I, II e

art. 8º, caput.
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2.30.3 Quantidade de Vagas em Aberto

Na avaliação realizada pelo TCE ES em 2020 o item foi considerado ausente.

Abaixo teceremos alguns indícios verificados:

Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme print acima, podemos observar no detalhamento que 03 sevidores

ocupam o cargo de apontador, porém na coluna de vagas ocupadas aparecem que 04 vagas

estão sendo ocupadas, resultando em saldo negativo na coluna de vagas disponíveis.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Porém na verificação dos servidores vinculados a este cargo, temos somente

três.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Conforme podemos observar acima o cargo de arquivista aparece duplicado no

portal, em uma aba mostra uma vaga disponível e uma vaga ocupada o que é incompatível

com a Lei nº 2.334/2020.

O mesmo caso de duplicidade acontece nos cargos de Assistente Social,

Auxiliar de Biblioteca, Auxiliar de Educação de Especial - 25 horas, Auxiliar de Escritório,

Auxiliar de Crechê, Biológo, Contador, Coveiro, Cuidador de Crianças, Cuidador de Idosos,

Eletricista, Engenheiro Ambiental, Engenheiro Civil, Engenheiro de Segurança do Trabalho,

Escriturário, Fiscal Ambiental, Jardineiro, Médico Veterinário, Merendeira, Motorista,

Nutricionista, Operador de Máquinas, Orientador Social, Pedreiro, Psicologo, Secretário

Escolar, Técnico em Contabilidade, Trabalhador Braçal, Vigia, Agente Cominutário de Saúde,

Agente de Combate a Endemias, Atendente de Ambulatório, Atendente de Farmácia, Auxiliar

de Enfermagem, Auxiliar de Saúde Bucal, Enfermeiro, Farmacêutico, Fonoaudiólogo,

Técnico em Laboratório, Pediatra, Professor PA, Professor PB - Língua Inglesa,

Professor PB - Ciências, Professor PB - Educação Física, Professor PB -

Língua Portuguesa, Professor PB - Matemática, Professor PB - Geografia, Professor PB -

História e Professor PP.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Conforme print acima, podemos observar no detalhamento que 02 sevidores

ocupam o cargo Auxiliar de Agricultura Orgânica, porém na coluna de vagas ocupadas

aparecem que 03 vagas estão sendo ocupadas.

Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme podemos observar acima, além da aba estar duplicada, no

detalhamento, a quantidade de servidores ocupantes das vagas não é condizente com a

informação da coluna de vagas ocupadas.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme podemos observar acima, além da aba estar duplicada, na primeira

aba podemos observar que existem 05 vagas disponíveis, e na segunda aba tem um saldo

negativo de 05 vagas.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme podemos observar acima, além da aba estar duplicada, o cargo de

Auxiliar de Creche está com o número superior ao estabelecido na Lei nº 2.334/2020 que é de

30 vagas.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Conforme podemos observar acima no detalhamento tem 04 servidores

ocupando o cargo de Auxiliar de Cuidador, porém na coluna de vagas ocupadas aparece que

tem 03 vagas ocupadas.

Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Conforme podemos observar acima no detalhamento tem 14 servidores ativos

ocupando o cargo de Auxiliar de Educação Especial - 40 horas, porém na coluna de vagas

ocupadas aparece que tem 13 vagas ocupadas.

Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme podemos observar acima, além da aba estar duplicada, na coluna de

vagas ocupadas não aparece nenhuma vaga ocupada, porém no detalhamento tem 01 servidor

ocupando a vaga.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme podemos observar acima, além da aba estar duplicada, no

detalhamento tem 04 servidores ativos ocupando o cargo de Cuidador de Crianças, porém na

coluna de vagas ocupadas aparece que tem 05 vagas ocupadas.

Tela retirada do Portal da Transparência.



161

CONTROLADORIA GERAL

Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme podemos observar acima, além da aba estar duplicada, no

detalhamento tem 05 servidores ativos ocupando o cargo de Eletricista, porém na coluna de

vagas disponíveis da segunda aba aparece que tem 01 vaga negativa na coluna de vagas

disponíveis.

Além disso, na soma das duas abas, as vagas criadas ultrapassam o limite

estabelecido de 07 vagas.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Podemos observar acima que a aba está duplicada e as informações de

Engenheiro Civil estão compatíveis com a Lei nº 2.334/2020, observa-se também que as

vagas ocupadas totalizam 02, enquanto há informação de 03 servidores ocupantes.

Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme podemos observar acima, existe a duplicidade de abas.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme podemos observar acima no detalhamento tem 04 servidores

ocupando o cargo de Entrevistador Social, porém na coluna de vagas ocupadas aparece que

tem 03 vagas ocupadas.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme pode ser observado acima, os dois primeiros prints tratam na

prefeitura e o terceiro do fundo municipal de saúde. No detalhamento dos servidores

ocupantes do cargo de Escriturário da prefeitura podemos observar que existem apenas 10

servidores ativos e não 16. E na saúde mostra que tem 04 vagas ocupadas, porém no
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detalhamento tem apenas 03 servidores ocupando esse cargo. Além do mencionado a aba está

duplicada.

Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme podemos observar acima, além da aba estar duplicada, no

detalhamento tem 06 servidores ocupando o cargo de Jardineiro, porém na coluna de vagas

ocupadas aparece que tem 07 vagas ocupadas.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

O cargo de Médico Veterinário está compatível com a Lei nº 2.334/2020, no

portal aparece 01 vaga na Saúde ocupada pela mesma servidora que ocupa outro cargo de

médico veterinário na Prefeitura, conforme prints acima. Contudo a tela da Prefeitura está

duplicada.

Tela retirada do Portal da Transparência.



167

CONTROLADORIA GERAL

O cargo de Merendeira, está com o número de ocupantes bem superior ao

estabelecido na Lei nº 2.334/2020 que é de 130 vagas.

Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme podemos observar acima no detalhamento tem 06 servidores

ocupando o cargo de Monitor Escolar, porém na coluna de vagas ocupadas aparece que tem

apenas 03 vagas ocupadas.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Conforme podemos observar, além da aba estar duplicada, no detalhamento o

número dos servidores ocupantes do cargo de Motorista não é condizente com a informação

vinculada.

Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme podemos observar, além da aba estar duplicada, no detalhamento o

número dos servidores ocupantes do cargo de Operador de Máquinas não é condizente com a

informação vinculada.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme podemos observar acima no detalhamento tem 03 servidores

ocupando o cargo de Orientador Social, porém na coluna de vagas ocupadas aparece que tem

02 vagas ocupadas.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme podemos observar, além da aba estar duplicada, no detalhamento o

número dos servidores ocupantes do cargo de Pedreiro não é condizente com a informação

vinculada. E o número de vagas criadas não está compatível com a Lei nº 2.334/2020.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme podemos observar no print acima, além da aba estar duplicada, o

cargo de Professor PA está com as vagas disponíveis em negativo, a soma do quantitativo da

Lei nº 527/2000 para os cargos Professor MaMPA, MaMPA - Professor A e Professor A é de

240 vagas. E o números de vagas ocupadas é muito superior ao estabelecido na Lei.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme podemos observar acima, além da aba estar duplicada, as

informações na coluna de vagas ocupadas não é compatível com o detalhamento dos

servidores ocupantes das vagas.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Conforme podemos observar no print acima o cargo de Professor PB - Artes

está com as vagas disponíveis em negativo. E o números de vagas ocupadas é muito superior

ao estabelecido na Lei nº 527/2000.

Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme podemos observar no print acima, além da aba estar duplicada, a

soma das duas abas é de 09 cargos o que não condiz com a Lei nº 527/2000. No detalhamento

mostra que tem 08 servidores ativos ocupando as vagas, porém a coluna de vagas criadas

mostra que tem 09 servidores ocupando as vagas.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme podemos observar no print acima o cargo de Professor PB -

Educação Física está com as vagas disponíveis em negativo. E o números de vagas ocupadas

é superior ao estabelecido na Lei nº 527/2000.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme podemos observar no print acima o cargo de Professor PB -

Educação Física está com as vagas disponíveis em negativo. E o números de vagas ocupadas

é superior ao estabelecido na Lei nº 527/2000.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Conforme podemos observar acima, além da aba estar duplicada, a quantidade

de servidores ocupantes do cargo de Professor PB - Matemática não condiz com a informação

da coluna de vagas ocupadas.

Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme podemos observar acima, além da aba estar duplicada, a quantidade

de servidores ocupantes do cargo de Professor PB - Geografia não condiz com a informação

da coluna de vagas ocupadas.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme podemos observar acima, além da aba estar duplicada, a quantidade

de servidores ocupantes do cargo de Professor PB - História não condiz com a informação da

coluna de vagas ocupadas.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Conforme podemos observar no print acima, além da aba estar duplicada, o

cargo de Professor PA está com as vagas disponíveis em negativo, a soma do quantitativo da

Lei nº 527/2000 para os cargos Professor MaMPP e Professor P é de 36 vagas. E o números

de vagas ocupadas é superior ao estabelecido na Lei.

Tela retirada do Portal da Transparência.

Como pode se notar no print acima, os cargos de Professor MaMPB e

Professor B - MaMPB não aparecem no portal na aba Pessoal - Cargos e vagas.



179

CONTROLADORIA GERAL

Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme podemos observar acima, além da aba estar duplicada, no

detalhamento tem 09 servidores ocupando o cargo de Psicólogo, porém na coluna de vagas

criadas aparece que tem 08 vagas, resultando em saldo negativo nas vagas disponíveis.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Conforme podemos observar, no Fundo Municipal de Saúde tem 05 servidores

ativos, e na coluna de vagas ocupadas aparece 07 vagas preenchidas.

Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme podemos observar, além da aba estar duplicada, no detalhamento o

número dos servidores ocupantes do cargo de Secretário Escolar não é condizente com a

informação vinculada. E o número de vagas criadas não está compatível com a Lei nº

2.334/2020.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme podemos observar no print acima do Fundo Municipal de Saúde, o

cargo de Secretário Escolar traz a informação de um cargo ocupado, mas não aparece o

servidor que está utilizando a vaga.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

O cargo de Servente na prefeitura está com o número de ocupantes bem

superior em relação às vagas criadas, contudo ao abrir o detalhamento dos servidores

ocupantes do cargo o número de ocupantes não é condizente com a informação vinculada.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Conforme podemos observar acima no detalhamento tem 01 servidor ocupando

o cargo de Técnico em Edificação, na coluna de vagas ocupadas aparece 02 vagas

preenchidas.

Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme podemos observar acima no detalhamento tem 05 servidores

ocupando o cargo de Técnico em Informática, porém na coluna de vagas ocupadas aparece

que tem 03 vagas ocupadas.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme podemos observar acima no detalhamento tem apenas 01 servidor

ocupando o cargo de Telefonista, porém na coluna de vagas ocupadas aparece que tem 02

vagas ocupadas.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Conforme podemos observar acima no detalhamento tem apenas 02 servidores

ocupando o cargo de Trabalhador Braçal, porém na coluna de vagas ocupadas aparece que

tem 04 vagas ocupadas.

Além disso a aba está duplicada, conforme print abaixo.

Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme podemos observar, a aba está duplicada, e na prefeitura constam que

existe uma vaga disponível, o que não é possível, pois no detalhamento podemos perceber que

há 29 servidores ocupando as vagas do cargo de Vigia. Enquanto no Fundo Municipal de

Saúde não há servidor ocupando a vaga.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme podemos observar no primeiro print do fundo municipal da saúde,

no detalhamento tem 05 servidores ocupando o cargo de Vigilante Sanitário, porém na coluna

de vagas ocupadas aparece que tem 07 vagas ocupadas. E o último print da prefeitura trás a

informação de um cargo ocupado, mas não aparece o servidor que está utilizando a vaga.

E a quantidade de vagas criadas é inferior à Lei nº 2.334/2020.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme podemos observar a quantidade total de vagas ocupadas são de 75

servidores ocupando essas vagas. A quantidade de vagas disponíveis não condiz com a

quantidade de vagas ocupadas. Além disso a aba está duplicada.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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A aba está duplicada e a quantidade de vagas ocupadas não condiz com o

detalhamento dos servidores ocupantes do cargo.

Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme podemos observadas acima a aba está duplicada e a quantidade de

vagas ocupadas não condiz com o detalhamento dos servidores ocupantes do cargo.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme podemos observar, a aba está duplicada, e tem 01 vaga disponível

negativa, porém no detalhamento podemos observar que tem 40 servidores ativos e 01

servidor demitido.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme podemos observar, a aba está duplicada, e tem 02 vagas disponíveis

negativas, porém no detalhamento podemos observar que tem 18 servidores ativos e 01

servidor de licença sem remuneração.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Conforme podemos observar acima a aba está duplicada e as informações não

se mostram consistentes.

Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme podemos observar a aba está duplicada, e a quantidade de vagas

criadas não condiz com a Lei nº 2.334/2020.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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O cargo de Ortopedista traz a informação de um cargo ocupado, mas não

aparece o servidor que está utilizando a vaga.

Os cargos: Médico Autorizador, Médico Auditor, Médico Geriatra, Médico

Regulador, Médico Urologista, Tecnólogo em Saneamento Ambiental e Atendente de

Laboratório não aparece nenhuma informação na aba Cargos e Vagas.

Tela retirada do Portal da Transparência.

Inclusive conforme print acima na data de 08/10/2021 não constava nenhum

cargo vinculado ao Fundo de Saúde.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme podemos observar existem vagas negativas no Fundo Municipal de

Saúde, enquanto na prefeitura tem vagas disponíveis.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.

A quantidade de vagas do cargo de Assessor não é condizente com o

quantitativo da Lei nº 2.310/2020.
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2.30.4 Quantidade de Vagas Ocupadas

Na avaliação realizada pela Corte de Contas em 2020 o item foi

considerado ausente. Acima foram apresentadas vários indícios observados, Lei

12.527/2011, art. 3º, I, II e art. 8º, caput.

Recomendação: solucionar as divergências acima identificadas.

2.30.5 Tabela de Remuneração dos cargos e funções

Na avaliação realizada pela Corte de Contas em 2020 o item foi

considerado ausente, CF/88 art. 39, § 6º, Lei 12.527/2011, art. 3º, I, II e art. 8º, caput.

2.30.6 Tipo de Vínculo

Na avaliação realizada pela Corte de Contas em 2020 o item foi

considerado ausente, CF/88 art. 39, § 6º, Lei 12.527/2011, art. 3º, I, II e art. 8º, caput.

2.31 FOLHA DE PAGAMENTO

Tela retirada do Portal da Transparência.

2.31.1 Desconto por abate-teto

Ok, Lei 12.527/2011, art. 3º, I, II e art. 8º, caput.
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2.31.2 Desconto por Imposto de Renda

Ok, Lei 12.527/2011, art. 3º, I, II e art. 8º, caput.

2.31.3 Desconto Previdenciário

Ok, Lei 12.527/2011, art. 3º, I, II e art. 8º, caput.

2.31.4 Férias

Ok, Lei 12.527/2011, art. 3º, I, II e art. 8º, caput.

2.31.5 Gratificação Natalina

Ok, Lei 12.527/2011, art. 3º, I, II e art. 8º, caput.

2.31.6 Indenizações

Ok, Lei 12.527/2011, art. 3º, I, II e art. 8º, caput.

2.31.7 Mês e Ano de Competência

Ok, Lei 12.527/2011, art. 3º, I, II e art. 8º, caput.

2.31.8 Nome Completo do Servidor

Ok, Lei 12.527/2011, art. 3º, I, II e art. 8º, caput.

2.31.9 Número da Matrícula

Ok, Lei 12.527/2011, art. 3º, I, II e art. 8º, caput.
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2.31.10 Número do CPF

Ok, Lei 12.527/2011, art. 3º, I, II e art. 8º, caput.

2.31.11 Outros Créditos

Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.

luizfassarella
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Conforme, Lei 12.527/2011, art. 3º, I, II e art. 8º, caput.

2.31.12 Outros Descontos

Item conforme.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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2.31.13 Remuneração Básica

Ok, Lei 12.527/2011, art. 3º, I, II e art. 8º, caput.

2.31.14 Vantagens Pessoais

Ok, Lei 12.527/2011, art. 3º, I, II e art. 8º, caput.

2.32 RELAÇÃO DE SERVIDORES

Tela retirada do Portal da Transparência.

luizfassarella
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Tela retirada do Portal da Transparência.

2.32.1 Carga Horária

A carga horária semanal encontra-se preenchida a diária não; Lei

12.527/2011, art. 3º, I, II e art. 8º, caput.

2.32.2 Cargo ou Função Ocupada

Ok, Lei 12.527/2011, art. 3º, I, II e art. 8º, caput.

2.32.3 Data de Exercício

Ok, Lei 12.527/2011, art. 3º, I, II e art. 8º, caput.

2.32.4 Enquadramento Salarial

Ok, Lei 12.527/2011, art. 3º, I, II e art. 8º, caput.
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2.32.5 Nome Completo do Servidor

Ok, Lei 12.527/2011, art. 3º, I, II e art. 8º, caput.

2.32.6 Número da Matrícula

Ok, Lei 12.527/2011, art. 3º, I, II e art. 8º, caput.

2.32.7 Número do CPF

Ok, Lei 12.527/2011, art. 3º, I, II e art. 8º, caput.

2.32.8 Órgão de Lotação

Ok, Lei 12.527/2011, art. 3º, I, II e art. 8º, caput.

2.32.9 Situação Funcional

Ok, Lei 12.527/2011, art. 3º, I, II e art. 8º, caput.

2.32.10 Tipo de Vínculo

Ok, Lei 12.527/2011, art. 3º, I, II e art. 8º, caput.

REQUISITOS FUNCIONAIS

2.33 APRESENTAÇÃO DE DADOS

2.33.1 Gravação de Relatórios

Ok, Lei 12.527/2011, art. 8º, § 3º, II.
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2.34 BUSCA DE DADOS

2.34.1 Ferramenta de Pesquisa

Ok, Lei 12.527/2011, art. 8º, § 3º, I.

2.35 VARIAÇÃO DOS DADOS NO TEMPO

2.35.1 Frequência de Atualização dos Salários

Ok, Lei 12.527/2011, art. 7º e art. 8º, § 3º, VI.

2.35.2 Série Histórica dos Salários

OK, Lei nº 12.527/2011, art. 7º, VI e art. 8º, § 3º, VI.

RECEITAS

CONTEÚDO

2.36 RECEITA LANÇADA

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

As informações na aba receita lançada se encontram com dados de 31/08/2021

em 13/10/2021.

2.36.1 Alínea

Ok, Decreto 10.540/2020, art. 8º, II, e, e Lei 4.320/1964, art. 11, § 4º. O item

foi considerado ausente na avaliação realizada pela Corte de Contas em 2020.

Contudo foi observado que nesta data apresenta informações, inclusive

informações que não se referem exclusivamente ao ICMS, IR, IPVA, ITCMD.

2.36.2 Categoria Econômica

Ok, Decreto 10.540/2020, art. 8º, II, e, e Lei 4.320/1964, art. 11, § 4º. O item

na avaliação do TCE ES em 2020 foi considerado ausente.
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2.36.3 Data de Lançamento

Há informação de data no portal, porém não há confirmação se trata-se da

data de lançamento; Lei 4.320/1964, art. 88.

Recomendação: Solicitar que o portal seja adequado para data de lançamento

da receita.

2.36.4 Espécie

Tela retirada do Portal da Transparência.

O item foi considerado ausente na avaliação realizada pelo TCE ES em 2020.

Observar-se que há informação subdividida em demais receitas correntes, impostos e taxas; A

informação correta é impostos, taxas, contribuição de melhoria, contribuições sociais,

contribuições de intervenção no domínio econômico, contribuição para o custeio do serviço

de iluminação pública, receitas imobiliárias, receitas de valores mobiliários, receitas de

concessões, etc, conforme Decreto 10.540/2020, art. 8º, II, e, e Lei 4.320/1964, art. 11, § 4º.
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2.36.5 Origem

Tela retirada do Portal da Transparência.

O nome utilizado no portal é Impostos, Taxas e Contribuições de

Melhoria e outras receitas correntes, essa informação trata-se da espécie de receita, a

origem é o 2º nível de classificação da receita, que conforme a Lei 4.320/64 divide-se em:

Receita Tributária, Receita de Contribuições, Receita Patrimonial, Receita Agropecuária,

Receita Industrial, Receita de Serviços, Transferências Correntes, Outras Receitas

Correntes, Operações de Crédito, Alienação de Bens, Amortização de Empréstimos; O item

foi considerado ausente pela avaliação do TCE ES em 2020, conforme Decreto 7185/2010,

art. 8º, II, e, e Lei 4.320/1964, art. 11, § 4º.

Recomendação: adequar a nomenclatura utilizada conforme disposições legais

pertinentes.
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2.36.6 Rubrica

Tela retirada do Portal da Transparência.

O item foi considerado ausente na avaliação realizada pela Corte de Contas em

2020, contudo observa-se conforme print acima que há especificação quanto à demais receitas

correntes, impostos específicos de Estados, DF e Municípios, Taxas- específicas de Estados,

DF e Municípios e Taxas pela Prestação de Serviços, contudo a descrição correta para o item

segundo a Corte de Contas é: Impostos sobre o Comércio Exterior, Impostos sobre o

Patrimônio e a Renda, Impostos sobre a Produção e a Circulação, Impostos Extraordinários,

Taxas poelo Exercício do Poder de Polícia, Taxas pela prestação de Serviços, Remuneração

de Depósitos Bancários, etc, Decreto 10.540/2020, art. 8º, II, e, e Lei 4.320/1964, art. 11, § 4º.

2.36.7 Subalínea

Ok, o item foi considerado ausente na avaliação do TCE ES em 2020, Decreto

10.540/2020, art. 8º, II, e, e Lei 4.320/1964, art. 11, § 4º.
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2.36.8 Unidade Gestora

Ok, o item foi considerado ausente na avaliação do TCE ES em 2020, Decreto

10.540/2020, art. 8º, II, e.

2.36.9 Valor Lançado

Ok, o item foi considerado ausente na avaliação do TCE ES em 2020, Decreto

10.540/2020, art. 8º, II.

2.37 RECEITA REALIZADA

Tela retirada do Portal da Transparência.

2.37.1 Alínea

Ok, Decreto 10.540/2020, art. 8º, II, e, e Lei 4.320/1964, art. 11, § 4º.

2.37.2 Categoria Econômica

Ok, Decreto 10.540/2020, art. 8º, II, e, e Lei 4.320/1964, art. 11, § 4º.
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2.37.3 Data de Arrecadação

Ok, Lei nº 4.320/1964, art. 88.

2.37.4 Espécie

Ok, Decreto 10.540/2020, art. 8º, II, e, e Lei 4.320/1964, art. 11, § 4º.

2.37.5 Origem

Ok, Decreto 10.540/2020, art. 8º, II, e, e Lei 4.320/1964, art. 11, § 4º.

2.37.6 Rubrica

Ok, Decreto 10.540/2020, art. 8º, II, e, e Lei 4.320/1964, art. 11, § 4º.

2.37.7 Subalínea

Ok, Decreto 10.540/2020, art. 8º, II, e, e Lei 4.320/1964, art. 11, § 4º.

2.37.8 Unidade Gestora

OK, Decreto nº 10.540/2020, art. 8º, II, e.

2.37.9 Valor Arrecadado

Ok, Decreto nº 10.540/2020, art. 7º, c.

REQUISITOS FUNCIONAIS

2.38 APRESENTAÇÃO DOS DADOS

2.38.1 Gravação de Relatórios
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Ok, Lei 12.527/2011, art. 8º, § 3º, II.

2.39 BUSCA DE DADOS

2.39.1 Delimitação Temporal

Ok, Lei 12.527/2011, art. 8º, § 3º, I.

2.39.2 Ferramenta de Pesquisa

Ok, Lei 12.527/2011, art. 8º, § 3º, I.

2.40 VARIAÇÃO DOS DADOS NO TEMPO

2.40.1 Frequência de Atualização
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.

O item foi considerado na avaliação pela Corte de Contas como insuficiente,

pois os dados constavam com mais de um mês de atraso. Em verificação na data de

13/10/2021, realmente os dados não estão sendo apresentados atualizados até o dia anterior ao
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que está sendo feita a pesquisa, conforme disposto no Decreto 10.540/2020, art. 2º, IX, Lei

12.527/2011, art. 7º, IV e art. 8º, § 3º, VI e LC 101/2000, art. 48, II.

Recomendação: Apresentar dados atualizados até o dia anterior ao que está

sendo feita a pesquisa.

2.40.2 Série Histórica

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

Os dados apresentam-se a partir de 31/12/2017 na aba Receita Lançada.

Tela retirada do Portal da Transparência.

Os dados apresentam-se a partir de 01/01/2014 na aba receita arrecadada.
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O item foi considerado insuficiente pela análise realizada pelo egrégio TCE em

2020. Fato confirmado conforme telas acima, conforme disposto na Lei 5.172/1966, art. 173,

Lei 8.429/1992, art. 23 e Lei 9.873/1999, art. 1º.

Recomendação: apresentar dados referentes aos últimos 5 anos.

TRANSFERÊNCIAS

CONTEÚDO

2.41 TRANSFERÊNCIAS CEDIDAS

Tela retirada do Portal da Transparência.

2.41.1 CNPJ do Beneficiário

Conforme, Decreto 10.540/2020, art. 8º, I, f e Lei nº 12.527/2011, art. 8º, § 1º,

II.
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2.41.2 Completude dos Termos

Ok, Decreto nº 10.540/2020, art. 8º, I e Lei 12.527/2011, art. 8º, § 1º, II.

Tela retirada do Portal da Transparência.

2.41.3 Data da Celebração

Ok, Decreto nº 10.540/2020, art. 8º, I e Lei 12.527/2011, art. 8º, § 1º, II.

2.41.4 Íntegra do Termo

Ok, Decreto 10.540/2020, art. 7º, I e Lei 12.527/2011, art. 8º, § 1º, II.

2.41.5 Nome do Beneficiário

Ok, Decreto nº 10.540/2020, art. 8º, I, f e Lei 12.527/2011, art. 8º, § 1º, II.
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2.41.6 Objeto

Ok, Decreto nº 10.540/2020, art. 8º, I, f e Lei 12.527/2011, art. 8º, § 1º, II.

2.41.7 Órgão Concedente

Ok, Decreto nº 10.540/2020, art. 8º, I, f e Lei 12.527/2011, art. 8º, § 1º, II.

2.41.8 Prazo de Vigência

Ok, Decreto nº 10.540/2020, art. 8º, I e Lei 12.527/2011, art. 8º, § 1º, II.

2.41.9 Valor a Ceder

Ok, Decreto nº 10.540/2020, art. 8º, I, f e Lei 12.527/2011, art. 8º, § 1º, II.

2.41.10 Valor da Contrapartida

Em sua maioria das transferências cedidas consta valores de

contrapartida iguais ao do termo de convênios; Decreto 10540/2020, art. 8º, I e Lei

12.527/2011, art. 8º, § 1º, II.

Recomendação: avaliar se realmente este é o valor da contrapartida ofertada

pelo beneficiário, caso não seja, atualizar a informação pertinente.
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2.42 TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS

Tela retirada do Portal da Transparência.

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

2.42.1 Completude dos Termos

Ok, Lei 12.527/2011, art. 8º, § 1º, II.

2.42.2 Concedente

Ok, Lei 12.527/2011, art. 8º, § 1º, II.

2.42.3 Data da Celebração

Ok, Lei 12.527/2011, art. 8º, § 1º, II.

2.42.4 Íntegra do Termo

Ok, Lei 12.527/2011, art. 8º, § 1º, II.
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2.42.5 Objeto

Ok, Lei 12.527/2011, art. 8º, § 1º, II.

2.42.6 Prazo de Vigência

Ok, Lei 12.527/2011, art. 8º, § 1º, II.

2.42.7 Valor a Receber

Ok, Lei 12.527/2011, art. 8º, § 1º, II.

2.42.8 Valor da Contrapartida

Tela retirada do Portal da Transparência.
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Tela retirada do Portal da Transparência.

As informações de contrapartida não conferem.

Recomendação: avaliar se realmente este é o valor da contrapartida ofertada

pelo beneficiário, caso não seja, atualizar a informação pertinente, conforme disposto no Lei

12.527/2011, art. 8º, § 1º, II.
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DIREITOS DO USUÁRIO

CONTEÚDO

2.43 CARTA DE SERVIÇO
2.43.1 Requisitos

A grande maioria dos serviços oferecidos não tem o campo “Requisitos”

preenchido, conforme podemos ver em alguns prints abaixo.

Tela retirada da Carta de Serviço.
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Tela retirada da Carta de Serviço.

Tela retirada da Carta de Serviço.
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Tela retirada da Carta de Serviço.

O item foi considerado ausente na avaliação realizada pelo TCE ES em 2020,

contudo observa-se que atende parcialmente a Lei nº 13.460/2017, art. 7º, § 2º, II.

2.43.2 Documentos

Tela retirada da Carta de Serviço.
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Tela retirada da Carta de Serviço.

Tela retirada da Carta de Serviço.

Como podemos observar acima, no campo “Documentos Necessários” trás a

informação para verificar no campo “Requisitos”, porém, aparentemente as informações estão

incompletas.

Atende na maioria dos serviços, Lei nº 13.460/2017, Art. 7º, § 2º, II.
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2.43.3 Tempo de Espera
Ausente em todos os serviços. O item foi considerado ausente na avaliação

realizada pelo TCE ES em 2020, conforme disposição da Lei nº 13.460/2017, Art. 7º, § 3º, II.

Recomendação: Informa a previsão de tempo de espera pra atendimento.

2.43.4 Serviços Oferecidos
Conforme, Lei nº 13.460/2017, Art. 7º, § 2º, I.

2.43.4 Informações Necessárias

Tela retirada da Carta de Serviço.

O horário parece estar errado.

Em outros serviços o horário não é informado, conforme pode ver abaixo.
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Tela retirada da Carta de Serviço.

Neste abaixo não menciona se há horário de almoço:

Tela retirada da Carta de Serviço.
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Tela retirada da Carta de Serviço.

Neste o endereço não é o atual.

Atende parcialmente a Lei nº 13.460/2017, Art. 7º, § 2º, II.

Recomendação: Disponibilizar as informações necessárias para acessar o

serviço (endereço, contato e horário de atendimento).

2.43.5 Prazo Máximo
A grande maioria dos serviços oferecidos não tem o campo “Prazo” preenchido,

conforme podemos ver em alguns prints abaixo.
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Tela retirada da Carta de Serviço.

Tela retirada da Carta de Serviço.
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Tela retirada da Carta de Serviço.

Tela retirada da Carta de Serviço.
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Tela retirada da Carta de Serviço.

Conforme podemos observar acima, o campo “Prazo” está preenchido, porém o

texto, aparentemente, está incompleto.

O item foi considerado ausente na avaliação realizada pelo TCE ES em 2020,

conforme disposição da Lei nº 13.460/2017, Art. 7º, § 2º, IV.

Recomendação: Informar a previsão do prazo máximo para a prestação do

serviço.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Controladoria Geral vem atuando de maneira a maximizar os controles

empregados pelos quadros da Prefeitura Municipal de Santa Maria de Jetibá. Dessa forma,

repetidas vezes frisamos que o controle inicial dos atos de cada Secretaria cabe aos Gestores e

Secretários que ali atuam de forma permanente.

O Plano Anual de Auditoria Interna de 2020 previu a ação de auditoria da

Transparência, fato que realizamos estritamente dentro das Normas de Auditoria

Governamental, obedecendo ainda aos princípios norteadores previstos na Carta Maior em

seu art. 37. Desta forma, fora gerado o Processo nº 7579/2020 contendo o relatório de

auditoria, no qual consta os achados daquela data.

Assim foi procedida a notificação dos setores competentes para resolução dos

achados.

Ocorre que foi prevista no PAAI/2021, o monitoramento desta auditoria,

culminando neste relatório atual.

Para tanto é considerada irregularidade aquele achado que representa violação

as exigências legais, e por isso sua correção pode ser alvo de determinações por parte do

TCE-ES. Por outro lado, é considerada ausência de boas práticas o achado que não viola as

exigências legais, mas dificulta o acesso às informações públicas, e, portanto, recomenda-se

que seja modificado.

Desta forma, é evidente que os servidores responsáveis pelo suprimento do

Portal são pouco instruídos sobre a utilização do mesmo como usuários externos.

Diante de todo o exposto, concluiu-se com a identificação de ausências e

falhas na divulgação das informações. Entende-se, portanto, que estes pontos merecem ação

desta Controladoria, através de recomendações, instituição de prazos e acompanhamento

constante.

Por fim, sugerimos que o Prefeito Municipal tenha conhecimento deste

relatório, e também que deem ciência ao Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Espírito

Santo que é aquele que possui jurisdição das atividades deste Ente sob a ordem de controle

externo cumprindo seu papel de auxiliar da Câmara Municipal, ainda que os Secretários

responsáveis sejam noticiados, bem como o mesmo seja publicado no Portal da Transparência
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deste ente municipal, com fito ao princípio da publicidade consagrado na Constituição

Federal.

É o relatório.

Santa Maria de Jetibá, (ES), 18 de Outubro de 2021.

Priscila Jacob Knaak
Auditora Pública Interna

Matricula 052837
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